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PORTARIA Nº. 008/2024 

 

DISPÕE SOBRE 2º RETIFICAÇÃO AO 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

PREENCHIMENTO DE VAGAS NO 

QUADRO DE CARREIRA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Santa Leopoldina – 

Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais,  

 

CONSIDERANDO o disposto no inciso II do art. 37 da 

Constituição Federal, bem como a Lei Municipal n º. 735, de 

18 de novembro de 1991;  

 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº. 1.862, 28 de agosto de 

2023 (Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 

servidores do Quadro de Provimento Efetivo da Câmara 

Municipal de Santa Leopoldina; 

 

R E S O L V E:    

 

Art. 1º. Fica aprovado 2º Retificação ao Edital de Concurso 

Público nº. 001/2023, conforme anexo único desta Portaria, 

destinado ao preenchimento de vagas no quadro de carreira 

dos servidores públicos da Câmara Municipal de Santa 

Leopoldina. 

 

 

 
 

LEGISLATURA 2021/2024 

BIÊNIO 2023/2024 

 

MESA DIRETORA 

 

Nelson Lichtenheld - PTB 

Presidente 

 

Sergio Angeli Lago - PDT 

Vice-Presidente 

 

Jefferson Rodrigues - PDT 

Secretário 

 

Luzinete Degasperi Leppaus - PTB 

Tesoureira 

 

 

PLENÁRIO 

 

Deucimar Romagna - PTB 

 

Dorgival Batista Filho - PSB 

 

Romi Carlos Facco Muller - PDT 

 

Rosimar Jose Lahas - CIDADANIA 

 

Valdemiro Barth - PSDB 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, COM FUNDAMENTO NO 

ART. 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.315/2009 E NO § 3º 

DO ARTIGO 113 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, 

ACRESCENTADO PELA E.L.O.M. Nº 008/2009, TRAZ AO 

CONHECIMENTO PÚBLICO QUE FORAM PRATICADOS OS 

SEGUINTES ATOS:  

ATOS DA PRESIDÊNCIA 

http://www.santaleopoldina.es.leg.br/
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Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Santa Leopoldina/ES, 10 de janeiro de 2024.    

 

NELSON LICHTENHELD 

Presidente da Câmara 

http://www.santaleopoldina.es.leg.br/
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EDITAL DE ABERTURA Nº 001/2023, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA/ES 

2ª RETIFICAÇÃO 

 

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA/ES, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 

37, inc. II da Constituição da República Federativa do Brasil, pela Lei Orgânica do Município e pelas Leis Municipais nº 735, de 18 

de novembro de 1991 e 1.862, de 28 de agosto de 2023, por meio da Comissão Fiscalizadora instituída pelo decreto nº 578 

/2023, torna pública a 2ª RETIFICAÇÃO do Concurso Público nº 001/2023 da Câmara Municipal de Santa 

Leopoldina/ES para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva, mediante normas e condições estabelecidas 

neste edital. 

 

NO ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO (PARA OS CARGOS DE ASSISTENTE LEGISLATIVO, OFICIAL ADMINISTRATIVO, 

TÉCNICO EM RECURSOS HUMANOS, ADVOGADO E CONTADOR) 

 

ONDE SE LÊ: 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

 Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

 discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia. 

 Atos Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, 

 invalidação e   convalidação   do   ato   administrativo.   Mérito   do   ato   administrativo. 

 Discricionariedade. Teoria dos motivos determinantes. Contratos Administrativos: aspectos 

 gerais e especiais, abrangendo a formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão; 

 Controle da Administração: controle administrativo, legislativo e judiciário da administração; 

 Técnicas de redação oficial conforme Manual de Redação Oficial da Presidência da República. 

 Relações Interpessoais: comunicação humana e relações interpessoais. O processo de 

 comunicação. A comunicação: fatores determinantes e barreiras. A comunicação nas 

 organizações. Administração de conflitos: desenvolvimento de trabalho em equipe. Métodos 

 de atendimento ao público. Cliente externo e interno. Atendimento telefônico e de balcão. 

 Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui Normas Gerais de Direito 

Assistent

e 

Legislativ

o 

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as 

Emendas Constitucionais. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e 

 Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; 

 Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 

 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. Lei Federal nº 14.133/2021 e no que couber 

 a Lei Federal nº 8.666/93, com a redação dada pela MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.167, de 31 de 

 março de 2023- Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Decreto-lei nº 2.848, de 07 de 

 dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a Administração Pública. Artigos 312 a 

 359-H. Lei Orgânica do Município. Regimento Interno da Câmara Municipal. Código de Ética 

 Profissional. DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição de 1988: conceito, contexto histórico, 

 características, estrutura do texto. Administração Pública: Disposições Gerais, Servidores 

RETIFICAÇÃO 
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 Públicos Civis e Militares. Poder Legislativo e suas atribuições, competências, reuniões e 

 comissões. Regime   Jurídico-   constitucional   dos   Parlamentares.   Processo   Legislativo. 

 Fiscalização Contábil,   Financeira   e   Orçamentária.   Poder   Executivo:   atribuições   e 

 responsabilidades do Chefe do Poder Executivo. DIREITO ADMINISTRATIVO. Conceitos e 

princípios. Estado. Governo. Administração Pública. Reformas administrativas. Organização da 

Administração. Entidades paraestatais e o Terceiro Setor. A Administração na Constituição de 

1988. Poderes e Deveres Administrativos: poder discricionário, poder regulamentar, poder 

hierárquico e disciplinar, poder de polícia. Uso e abuso de poder. Atos Administrativos: conceito, 

requisitos, atributos, classificação, espécies, extinção, nulidades e revogação. Agentes Públicos: 

disposições constitucionais, regime jurídico, cargo público, provimento, investidura, estabilidade, 

acumulação, regime disciplinar e seguridade social. Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011). Regime jurídico-administrativo na Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (Lei nº 4.657/1942). PROCESSO LEGISLATIVO CONSTITUCIONAL: Comissões 

parlamentares. Comissões permanentes: composição e competências constitucionais. Comissões 

parlamentares de inquérito: requisitos, competências, abrangência e limitações. Regulação 

constitucional do processo legislativo: espécies legislativas, poder de iniciativa, quórum, ritos, 

urgência constitucional, sanção e veto, exigências e vedações. O papel do Chefe do Poder 

Executivo no processo legislativo. O processo legislativo da especial. Políticas públicas, 

programas governamentais e o processo legislativo. O processo de reforma da Lei Orgânica 

Municipal. Lei Complementar nº 95, de 1998. Controle do Poder Executivo pelo Poder 

Legislativo: sustação de atos normativos, julgamento de contas, pedidos de informação e 

comparecimento de Secretário e Membros do Poder Executivo. Conceitos, objeto, princípios e 

fonte do Direito Financeiro e do Direito Tributário. Princípios e normas gerais dos Sistemas 

Tributário e Financeiro na Constituição. Limitações do Poder de Tributar. Impostos da União. 

Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Impostos dos Municípios. Repartição das receitas 

tributárias. Orçamento Público. Plano Plurianual. Lei das Diretrizes Orçamentárias. Lei 

Orçamentária Anual. Lei nº 4.320/1964 (Normas Gerais de Direito Financeiro). Receitas e 

Despesas Públicas. Responsabilidade na gestão fiscal: Lei Complementar nº 101/2000. DIREITO 

DIGITAL. Constituição da República e Tecnologia da Informação. Aspectos jurídicos e regulação 

da internet. Proteção de dados e direito de privacidade de informação. Responsabilidade de 

provedores de internet, sítios de internet, usuários e empresas. Quebra do sigilo telemático. 

Redes sociais, direitos de personalidade e notícias falsas, remoção de conteúdo, direito ao 

esquecimento. Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). Lei nº 13.188/2015 (Direito de 

resposta). Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). LEGISLAÇÃO 

COMPLEMENTAR. 1. Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 

8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil). Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Lei nº 12.288/2010 

(Estatuto da Igualdade Racial). Lei nº 12.852/2013 (Estatuto da Juventude). Lei nº 13.146/2015 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). Lei nº 13.460/2017 (Código de Defesa do Usuário do 

Serviço Público). Lei nº 13.874/2019 (Liberdade Econômica). Regimento Interno da Câmara 

Municipal. 
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Oficial 

Administrativ

o 

Administração Pública. Princípios e Poderes da Administração Pública. Atos Administrativos. 

Processo e procedimento administrativo. Licitações. Contratos Administrativos. Serviços 

Públicos. Servidores Públicos. Controle da Administração Pública. Gestão de Pessoas: Conceitos; 

Planejamento Estratégico; Recrutamento e Seleção; Treinamento. Gestão de Processos. Gestão 

de Projetos. Administração estratégica. Redação Oficial: princípios, características e qualidades, 

linguagem, digitação qualitativa - normas e recomendações, formas e pronomes de tratamento, 

fechos, identificação do signatário, expressões e vocábulos latinos de uso frequente, 

elementos de ortografia e gramática, padrão ofício, 

correio eletrônico, documentos (conceitos e definições, generalidades, tipos, partes, 

apresentação, forma e estrutura, padronização, diagramação). Documentação e arquivo. 

Cuidados com o ambiente de trabalho, noções de segurança do trabalho e ergonomia. 

Legislação: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da 

Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes 

- Art. 44 a 69). BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Lei de Improbidade Administrativa. BRASIL. Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993. Institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências. BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do Art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 

serviços comuns, e dá outras providências. BRASIL. Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005. Dispõe 

sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências. BRASIL. 

Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que regulamenta a Lei nº 11.107/2005. BRASIL. Lei 

nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações. BRASIL. Lei nº 13.146, 

de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência). Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD). Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. Lei orgânica municipal. 

Regimento interno da Câmara Municipal. 

 

Técnico em Recursos 

Humanos 

1) Noções de Direito Constitucional – Constituição Federal: Princípios Fundamentais; Direitos e 

Garantias Fundamentais; Direitos Sociais; Administração Pública; Seguridade Social. 2) Noções 

de Direito Administrativo: Administração Pública; Regime jurídico administrativo; Poderes da 

Administração; Atos Administrativos; Princípios da Administração Pública; Responsabilidade Civil 

do Estado; Controle da Administração; Agentes Públicos; Improbidade Administrativa; Processo 

Administrativo. 3) Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados). 4) Lei 12.527/2011 (Lei 

Acesso a Informação). 5) Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 6) 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 7) Gestão de Pessoas. 8) Estratégia de Gestão de 

Pessoas. 9) Administração de pessoal. 10) Contratos. 11) Processos admissional e demissional. 

12) Folha de pagamento. 13) Controle de ponto. 14) Férias. 15) Afastamento. 16) Abonos. 17) 

Rescisões. 18) Controle de pessoal. 

19) Elaboração relatórios das rotinas. 20) Benefícios. 21) Rotinas previdenciárias. 22) Licenças. 

23) Encargos sociais. 24) Obrigações trabalhistas. 25) E-Social. 26) Treinamento e 

desenvolvimento de pessoas. 27) Desenvolvimento de equipes. 28) Trabalho em equipe. 29) 

Avaliação de Desempenho. 30) Motivação no trabalho. 31) Clima organizacional na gestão 

pública. 32) Comunicação e relacionamento interpessoal. 33) Cargos, Salários e Remuneração. 

34) Descrição de Cargos. 35) Plano de Cargos e Salários. 36) Benefícios e Serviços. 37) 

Incentivos e Recompensas. 38) Liderança. 39) Planejamento estratégico de RH. 

40) Segurança, Saúde, Higiene e Medicina do Trabalho. 41) Formação de Competências. 42) 
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Saúde e Segurança do Trabalhador - Normas Regulamentadoras (NR). 43) Processos 

Trabalhistas. 44) Redação Oficial: princípios, características e qualidades, linguagem, digitação 

qualitativa - normas e recomendações, expressões e vocábulos latinos de uso frequente, 

elementos de ortografia e gramática, padrão ofício, fax, correio eletrônico, documentos 

(conceitos e definições, generalidades, tipos, partes, apresentação, forma e 

estrutura,    padronização,    diagramação).    45)    Documentação    e    arquivo:    pesquisa, 

documentação, arquivo, sistemas e métodos de arquivamento. 46) Noções de informática 

básica. 

Advogado DIREITO CONSTITUCIONAL. Teoria geral da Constituição. Constitucionalismo e soberania 

popular. Teoria Geral da Democracia. Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo. Constituição: 

conceito e concepções. Classificação. Constitucionalização: histórico, elementos. Poder 

constituinte. Revisão constitucional. Controle de constitucionalidade. Direito Constitucional 

intertemporal. Hermenêutica Constitucional. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. 

Interpretação e integração das normas constitucionais. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 

Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. 

Direitos políticos. Limitação dos Direitos Fundamentais. Princípios Fundamentais. Estado 

Democrático de Direito. Princípio da legalidade. Princípio da igualdade. Princípio do controle 

judiciário. Princípios Fundamentais de caráter judicial e garantias constitucionais do processo. 

Garantias constitucionais: conceito e classificação. Remédios constitucionais: habeas-corpus, 

mandado de segurança; mandado de injunção; habeas data. Direito de petição. Organização do 

Estado. Bases teóricas do federalismo: estado unitário, estado regional e estado federal. 

Soberania e autonomia no estado federal. Repartição de competências na Federação e suas 

técnicas. A repartição de competência na Constituição de 1988. Intervenção federal nos estados. 

Intervenção federal nos municípios. Separação Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. 

Poder Legislativo. Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, promulgação 

e publicação da lei. Medida Provisória. Processo Legislativo Estadual. A União. A unidade do 

poder estatal e a separação de poderes. Organização dos Poderes. O Município na Federação 

Brasileira. Criação e organização. Intervenção nos Municípios. Regiões metropolitanas. Princípios 

constitucionais da administração pública. Regime jurídico dos servidores públicos civis. Isonomia. 

Direitos aplicados aos servidores; aposentadoria e disponibilidade. Estabilidade. Poder Judiciário. 

Funções. Organização. Estatuto constitucional da magistratura. Garantias do Judiciário. Supremo 

Tribunal Federal: organização e competência. Superior Tribunal de Justiça: organização e 

competência. Justiça Federal: organização e competência. Justiça do Trabalho: organização e 

competência. Justiça Comum Estadual: organização e competência. Crimes Contra a 

Administração da Justiça. Funções essenciais à justiça. Ministério Público. Advocacia e 

Defensoria Pública. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Sistema tributário 

nacional. Finanças públicas. Ordem econômica e financeira. Princípios gerais. Atuação do Estado 

no domínio econômico. Política urbana: bases constitucionais do direito urbanístico. Direito de 

propriedade. Limitações e condições ao exercício do direito de propriedade. Desapropriação. 

Ordem social. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Constituição do Estado do 

Rio de Janeiro. DIREITO CIVIL. Ato jurídico: modalidade e formas. Efeitos do ato jurídico: 

nulidade, atos lícitos, abuso de direito e fraude à lei. Prescrição: conceito, prazo, suspensão, 

interrupção e decadência. Obrigações: obrigação de dar, de fazer e não fazer; obrigações 

alternativas, divisíveis, indivisíveis, solidárias; clausula penal. Extinção das obrigações de 

pagamento – Objeto e prova, lugar e tempo de pagamento; mora; compensação, novação, 

transação; direito de retenção. Responsabilidade civil. Direitos reais. Contratos em geral: 

Empréstimo; comodato; mútuo; prestação de serviço; empreitada; mandato; fiança; extinção. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL (NOVO CÓDIGO): Jurisdição e ação. Partes e procuradores: 
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legitimação para causa para o processo; deveres e substituição das partes e dos 

procuradores. Intervenção de terceiros, litisconsórcio e 

assistência. Competência: competência em razão do valor e em razão da matéria; 

competência funcional; competência territorial; modificações da competência e declaração de 

incompetência. Atos processuais: forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos e 

comunicação dos atos. Nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Procedimentos: 

procedimento comum. Disposições gerais. Petição inicial: requisitos do pedido e do indeferimento 

da petição inicial. Tutela provisória de urgência e evidência. Resposta do réu: contestação e 

reconvenção. Provas: depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova pericial e inspeção 

judicial. Recursos. Do processo de execução: execução em geral; espécies de execução; embargos 

do devedor; suspensão e extinção do processo de execução; remição. Execução contra a Fazenda 

Pública. Procedimentos especiais (ação de consignação em pagamento, embargos de terceiro). 

Mandado de segurança. Impugnação ao cumprimento de sentença. DIREITO TRIBUTARIO. Código 

Tributário Nacional. Competência tributária. Impostos. Taxas. Contribuição de melhoria. 

Obrigação tributária. Crédito tributário. Administração tributária. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder hierárquico; poder 

disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Serviços Públicos: 

conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. Ato administrativo: 

conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e 

vinculação. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e 

descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: conceito, classificação, 

provimento, vacância, responsabilidade e regime previdenciário. Controle e responsabilização da 

administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; Lei nº 8.666/1993 

(Licitações e Contratos administrativos). Lei nº 14.133/21. Lei nº 10.520/2002 (Pregão). 

Contrato administrativo: características, formalização, fiscalização, alteração, execução, 

inexecução, rescisão. Aspectos orçamentários e financeiros da execução do contrato. Sanção 

administrativa. Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia contratual. Prorrogação do prazo de 

vigência e de execução. Bens públicos. Controle da Administração Pública. Intervenção do 

Estado na Propriedade Privada: Competência, características, modalidade, procedimento. 

DIREITO PENAL: Dos crimes contra a Administração Pública; Dos crimes contra a ordem 

tributária; Crimes contra as finanças públicas (Lei nº 10.028 de 19/10/00) Crime de 

responsabilidade e acréscimo à Lei nº 1.079/50, pela Lei Complementar nº 101/00; Crime de 

responsabilidade de Prefeitos e vereadores com alterações ao Decreto- Lei nº 201/67; Lei nº 

8.429/92 e alterações. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Estatuto do Servidor Municipal. Lei Orgânica Municipal. Regimento 

Interno da Câmara Municipal. Código Tributário Municipal. 

Contador Contabilidade Geral: Princípios de Contabilidade. Normas Brasileiras de Contabilidade. Contas: 

conceito, função, funcionamento, estrutura, classificação das contas, contas patrimoniais e de 

resultado, Plano de Contas. Patrimônio. Composição, conceitos, registro, estrutura e mensuração 

dos itens patrimoniais (Ativo Passivo e Patrimônio Líquido). Controles de estoques (PEPS, UEPS 

e médio ponderado móvel) e do custo das vendas. Fatos contábeis e respectivas variações 

patrimoniais. Balancete de Verificação. Apuração de Resultados. Avaliação de Investimentos. 

Correção Monetária. Principais livros e documentos contábeis, fiscais e comerciais. Escrituração. 

Escrituração de operações típicas. Livros de escrituração: diário e razão. Erros de escrituração e 

suas correções. Lançamento. Critérios para   debitar   e   creditar.   Fórmulas   de   

lançamento.   Retificação   de   lançamentos. 

Demonstrações Contábeis. Elaboração, análise e interpretação de demonstrativos contábeis. 

Balanço Patrimonial. Demonstração do resultado do exercício. Demonstração de lucros ou 
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prejuízos acumulados. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Demonstração dos 

Fluxos de Caixa. Notas Explicativas às demonstrações contábeis. Indicadores de Liquidez. 

Indicadores e medidas de solvência. Indicadores de Endividamento. Indicadores de 

Rentabilidade. Análise vertical e horizontal (Mensuração de ativos e passivos). Contabilidade 

Pública: Conceito, objeto, campo de aplicação, objetivos e função social. Princípios de 

Contabilidade sob a perspectiva do setor público. Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas 

ao Setor Público. Regimes Contábeis. Patrimônio Público. Conceito e composição. Variações 

patrimoniais. Ativo imobilizado e intangível. Avaliação de itens patrimoniais. Receita. Conceito. 

Classificação e Estágios. Aspectos Patrimoniais. Aspectos Legais. Contabilização. Deduções. 

Renúncia e Destinação da Receita. Despesa. Conceito. Classificação e Estágios. Aspectos 

Patrimoniais. Aspectos Legais. Contabilização. Dívida Ativa. Restos a Pagar. Despesas de 

Exercícios Anteriores. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). Conceito. Objetivo. 

Estrutura. Contas do Ativo, Passivo, Variações Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas. 

Resultado e Controles do Planejamento e Orçamento. Escrituração contábil de operações típicas 

do setor público. Escrituração e Consolidação das Contas. Prestação de Contas. Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Procedimentos Contábeis Orçamentários. 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais. Procedimentos Contábeis Específicos. Demonstrações 

Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Conceitos. Aspectos Legais. Estrutura. Elaboração e 

Análise. Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das Variações 

Patrimoniais e Demonstração dos Fluxos de Caixa. Lançamentos Contábeis Típicos do Setor 

Público. Demonstrativos fiscais: Relatório Resumido de Execução Orçamentária e Relatório de 

Gestão Fiscal. Orçamento Público. Conceitos e princípios orçamentários. Ciclo orçamentário. 

Elaboração da proposta. Estudo e aprovação. Execução. Avaliação. Processo de Planejamento-

Orçamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária 

Anual - LOA. Previsão, Fixação, Classificação e Execução da Receita e Despesa Pública. Receita 

Orçamentária. Etapas da Receita Pública. Receita extra orçamentária. Créditos orçamentários 

iniciais e adicionais. Escrituração Contábil da Receita Orçamentária e extra orçamentária. 

Despesa Orçamentária. Etapas da Despesa Pública. Despesa extra orçamentária. Escrituração da 

Despesa Orçamentária e extra orçamentária. Dívida e Endividamento. Transferências 

voluntárias. Destinação de recursos para o setor privado. Gestão patrimonial. Transparência, 

controle e fiscalização. Disposições finais e transitórias. Auditoria Governamental. Documentos 

de Auditoria (Papeis de Trabalho). Preparação e Planejamento da Auditoria. Instrumentos de 

fiscalização: auditoria, levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. 

Identificação e Avaliação de Riscos. Evidências de Auditoria, Fraudes e Erros. Procedimentos e 

Testes de Auditoria. Normas gerais de direito financeiro. Fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial. Controle interno. Responsabilidade Fiscal. Gestão 

Tributária. Ética Profissional. Contrato do Consórcio. Legislação: BRASIL. Constituição da 

República Federativa do Brasil. (Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º. Dos Direitos e 

Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; 

Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. Da Tributação e Orçamento, Da Ordem 

Econômica e Financeira - Art. 145 a 181). BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Lei de 

Improbidade Administrativa. BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. BRASIL. 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 

serviços comuns, e dá outras providências. BRASIL. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005. Dispõe sobre 

normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências. BRASIL. Decreto 

nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que regulamenta a Lei nº 11.107/2005. BRASIL. Lei nº 
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12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações. BRASIL. Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 

dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. BRASIL. 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as Sociedades por Ações. Código de 

Ética Profissional. 

 

 

 

LEIA-SE: 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assistent

e 

Legislativ

o 

Elaboração de atos administrativos, projetos de resolução, projetos de decreto e projetos de lei. 

Controle de processo legislativo. Controle da legislação municipal e dos atos do Poder 

Legislativo. Arquivamento de projetos, resoluções, decretos, leis e demais atos administrativos. 

Elaboração de pautas de reuniões. Elaboração das atas de reuniões. Organização de reuniões; 

Redação Oficial: princípios, características e qualidades, linguagem, digitação qualitativa - normas 

e recomendações, expressões e vocábulos latinos de uso frequente, elementos de ortografia e 

gramática, padrão ofício, fax, correio eletrônico, documentos (conceitos e definições, 

generalidades, tipos, partes, apresentação, forma e estrutura, padronização, diagramação); 

Manual de Redação Oficial da Presidência da República; Protocolo: Recepção, classificação, 

registro e distribuição de documentos. Expedição de correspondência: registro e 

encaminhamento. Documentação e arquivo: pesquisa, documentação, arquivo, sistemas e 

métodos de arquivamento; Relações Interpessoais: comunicação humana e relações 

interpessoais. O processo de comunicação. A comunicação: fatores determinantes e barreiras. A 

comunicação nas organizações. Administração de conflitos: desenvolvimento de trabalho em 

equipe. Métodos de atendimento ao público. Atendimento telefônico e de balcão. Noções de 

Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder discricionário, poder 

hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia. Constituição da República 

Federativa do Brasil: Dos Princípios Fundamentais (Art. 1º a 4º), Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais (Art. 5º a 17), Da Organização do Estado (Art. 18 e 19, Art. 29 a 31, Art. 34 a 

41), Da Organização dos Poderes (Art. 44 a 75); Lei de Improbidade Administrativa: Lei Federal 

nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Lei Orgânica do Município de Santa Leopoldina. 

Regimento interno da Câmara Municipal. 

 

 

 

Oficial 

Administrativ

o 

Administração Pública. Princípios e Poderes da Administração Pública. Atos Administrativos. 

Processo e procedimento administrativo. Licitações. Contratos Administrativos. Serviços 

Públicos. Servidores Públicos. Controle da Administração Pública. Gestão de Pessoas: Conceitos; 

Planejamento Estratégico; Recrutamento e Seleção; Treinamento. Gestão de Processos. Gestão 

de Projetos. Administração estratégica. Redação Oficial: princípios, características e qualidades, 

linguagem, digitação qualitativa - normas e recomendações, formas e pronomes de 

tratamento, fechos, identificação do signatário, expressões e 

vocábulos latinos de uso frequente, elementos de ortografia e gramática, padrão ofício, 
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 correio eletrônico, documentos (conceitos e definições, generalidades, tipos, partes, 

apresentação, forma e estrutura, padronização, diagramação). Documentação e arquivo. 

Cuidados com o ambiente de trabalho, noções de segurança do trabalho e ergonomia. 

Constituição da República Federativa do Brasil: Dos Princípios Fundamentais (Art. 1º a 4º), Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais (Art. 5º a 17), Da Organização do Estado (Art. 18 e 19, Art. 29 

a 31, Art. 34 a 41), Da Organização dos Poderes (Art. 44 a 75); Lei de Improbidade 

Administrativa: Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000 que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências; Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal nº 

14.133/2021). Lei Federal nº 11.107/2005 que dispõe sobre normas gerais de contratação de 

consórcios públicos e dá outras providências e a regulamentação dada pelo Decreto Federal nº 

6.017, de 17 de janeiro de 2007. Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011). Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. Lei Orgânica do Município. Regimento Interno da Câmara Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Técnico em 

Recursos 

Humanos 

Administração Pública. Princípios e Poderes da Administração Pública. Atos Administrativos. 

Processo e procedimento administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil: Dos 

Princípios Fundamentais (Art. 1º a 4º), Dos Direitos e Garantias Fundamentais (Art. 5º a 17), da 

Administração Pública (Art. 37 e 38), Seguridade Social (Art. 194 a 204). Lei de Improbidade 

Administrativa: Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Lei de Acesso à Informação (Lei 

Federal nº 12.527/2011). 1943 Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto- Lei nº 5.452/43). 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Lei Ordinária Municipal nº 735, de 18 de novembro 

de 1991). Gestão de Pessoas: Estratégia de Gestão de Pessoas, Administração de pessoal, 

Contratos, Processos admissional e demissional, Folha de pagamento, Controle de ponto, Férias, 

Afastamento, Abonos, Rescisões, Controle de pessoal, Elaboração relatórios das rotinas, 

Benefícios, Rotinas previdenciárias, Licenças, Encargos sociais, Obrigações trabalhistas, E-Social, 

Treinamento e desenvolvimento de pessoas, Desenvolvimento de equipes, Trabalho em equipe, 

Avaliação de Desempenho, Motivação no trabalho, Clima organizacional na gestão pública, 

Comunicação e relacionamento interpessoal, Cargos, Salários e Remuneração, Descrição de 

Cargos, Plano de Cargos e Salários, Benefícios e Serviços, Incentivos e Recompensas, Liderança, 

Planejamento estratégico de RH, Segurança, Saúde, Higiene e Medicina do Trabalho, Formação 

de Competências, Saúde e Segurança do Trabalhador - Normas Regulamentadoras (NR), 

Processos Trabalhistas; Redação Oficial: princípios, características e qualidades, linguagem, 

digitação qualitativa - normas e recomendações, expressões e vocábulos latinos de uso 

frequente, elementos de ortografia e gramática, padrão ofício, fax, correio eletrônico, 

documentos (conceitos e definições, generalidades, tipos, partes, apresentação, forma e 

estrutura, padronização, diagramação; Documentação e arquivo: pesquisa, documentação, 

arquivo, sistemas e métodos de arquivamento. 

 

 

 

 

Advogado 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Teoria geral da Constituição. Constitucionalismo e soberania 

popular. Teoria Geral da Democracia. Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo. Constituição: 

conceito e concepções. Classificação. Constitucionalização: histórico, elementos. Poder 

constituinte. Revisão constitucional. Controle de constitucionalidade. Direito Constitucional 

intertemporal. Hermenêutica Constitucional. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. 

Interpretação e integração das normas constitucionais. Teoria Geral dos Direitos 

Fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres 

individuais   e   coletivos.   Direitos   sociais.   Direitos   políticos.   Limitação   dos   Direitos 
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 Fundamentais. Princípios Fundamentais. Estado Democrático de Direito. Princípio da legalidade. 

Princípio da igualdade. Princípio do controle judiciário. Princípios Fundamentais de caráter 

judicial e garantias constitucionais do processo. Garantias constitucionais: conceito e 

classificação. Remédios constitucionais: habeas-corpus, mandado de segurança; mandado de 

injunção; habeas data. Direito de petição. Organização do Estado. Bases teóricas do federalismo: 

estado unitário, estado regional e estado federal. Soberania e autonomia no estado federal. 

Repartição de competências na Federação e suas técnicas. A repartição de competência na 

Constituição de 1988. Intervenção federal nos estados. Intervenção federal nos municípios. 

Mecanismo de freios e contrapesos. Poder Legislativo. Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. 

Votação, sanção, veto, promulgação e publicação da lei. Medida Provisória. Processo Legislativo 

Estadual. A União. A unidade do poder estatal e a separação de poderes. Organização dos 

Poderes. O Município na Federação Brasileira. Criação e organização. Intervenção nos Municípios. 

Regiões metropolitanas. Princípios constitucionais da administração pública. Regime jurídico dos 

servidores públicos civis. Isonomia. Direitos aplicados aos servidores; aposentadoria e 

disponibilidade. Estabilidade. Poder Judiciário. Funções. Organização. Garantias do Judiciário. 

Supremo Tribunal Federal: organização e competência. Superior Tribunal de Justiça: organização 

e competência. Justiça Federal: organização e competência. Justiça do Trabalho: organização e 

competência. Justiça Comum Estadual: organização e competência. Crimes Contra a 

Administração da Justiça. Funções essenciais à justiça. Ministério Público. Advocacia e 

Defensoria Pública. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Sistema tributário 

nacional. Finanças públicas. Ordem econômica e financeira. Princípios gerais. Atuação do Estado 

no domínio econômico. Política urbana: bases constitucionais do direito urbanístico. Direito de 

propriedade. Limitações e condições ao exercício do direito de propriedade. Desapropriação. 

Ordem social. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. DIREITO CIVIL: Ato 

jurídico: modalidade e formas. Efeitos do ato jurídico: nulidade, atos lícitos, abuso de direito e 

fraude à lei. Prescrição: conceito, prazo, suspensão, interrupção e decadência. Obrigações: 

obrigação de dar, de fazer e não fazer; obrigações alternativas, divisíveis, indivisíveis, 

solidárias; clausula penal. Extinção das obrigações de pagamento – Objeto e prova, lugar e 

tempo de pagamento; mora; compensação, novação, transação; direito de retenção. 

Responsabilidade civil. Direitos reais. Contratos em geral: Empréstimo; comodato; mútuo; 

prestação de serviço; empreitada; mandato; fiança; extinção. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

(NOVO CÓDIGO): Jurisdição e ação. Partes e procuradores: legitimação para causa para o 

processo; deveres e substituição das partes e dos procuradores. Intervenção de terceiros, 

litisconsórcio e assistência. Competência: competência em razão do valor e em razão da 

matéria; competência funcional; competência territorial; modificações da competência e 

declaração de incompetência. Atos processuais: forma, tempo e lugar dos atos processuais. 

Prazos e comunicação dos atos. Nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo. 

Procedimentos: procedimento comum. Disposições gerais. Petição inicial: requisitos do pedido e 

do indeferimento da petição inicial. Tutela provisória de urgência e evidência. Resposta do réu: 

contestação e reconvenção. Provas: depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova 

pericial e inspeção judicial. Recursos. Do processo de execução: execução em geral; espécies de 

execução; embargos do devedor; suspensão e extinção do processo de execução; remição. 

Execução contra a Fazenda Pública. Procedimentos especiais (ação de consignação em 

pagamento, embargos de terceiro). Mandado de segurança. Impugnação ao 

cumprimento de sentença. DIREITO TRIBUTARIO: Código Tributário Nacional. Competência 
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 tributária. Impostos. Taxas. Contribuição de melhoria. Obrigação tributária. Crédito tributário. 

Administração tributária. DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração pública: princípios básicos. 

Poderes administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de 

polícia; uso e abuso do poder. Serviços Públicos: conceito e princípios; delegação: concessão, 

permissão e autorização. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, 

revogação e convalidação; discricionariedade e vinculação. Organização administrativa: 

administração direta e indireta; centralizada e descentralizada; autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedades de economia mista. Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. 

Servidores públicos: conceito, classificação, provimento, vacância, responsabilidade e regime 

previdenciário. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle 

judicial; controle legislativo; Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal nº 14.133/2021). 

Contrato administrativo: características, formalização, fiscalização, alteração, execução, 

inexecução, rescisão. Aspectos orçamentários e financeiros da execução do contrato. Sanção 

administrativa. Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia contratual. Prorrogação do prazo de 

vigência e de execução. Bens públicos. Controle da Administração Pública. Intervenção do Estado 

na Propriedade Privada: Competência, características, modalidade, procedimento. DIREITO 

PENAL: Dos crimes contra a Administração Pública; Dos crimes contra a ordem tributária; Crime 

de responsabilidade de Prefeitos e vereadores (Decreto Lei nº 201/67); Improbidade 

Administrativa (Lei nº 8.429/1992). Imputabilidade penal. Crimes contra a fé pública. Peculato. 

Corrupção passiva. Prevaricação. Resistência. Desobediência. Desacato. Corrupção ativa. Falso 

testemunho ou falsa perícia. Coação no curso do processo. Favorecimento pessoal. 

Favorecimento real. Crimes contra as finanças públicas. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Estatuto do 

Servidor Municipal (Lei Municipal nº 735/1991). Lei Orgânica Municipal. Regimento Interno da 

Câmara Municipal. Código Tributário Municipal (Lei Municipal nº 

1.695/2019). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contador 

Contabilidade Geral: Princípios de Contabilidade. Normas Brasileiras de Contabilidade. Contas: 

conceito, função, funcionamento, estrutura, classificação das contas, contas patrimoniais e de 

resultado, Plano de Contas. Patrimônio. Composição, conceitos, registro, estrutura e mensuração 

dos itens patrimoniais (Ativo Passivo e Patrimônio Líquido). Controles de estoques (PEPS, UEPS 

e médio ponderado móvel) e do custo das vendas. Fatos contábeis e respectivas variações 

patrimoniais. Balancete de Verificação. Apuração de Resultados. Avaliação de Investimentos. 

Correção Monetária. Principais livros e documentos contábeis, fiscais e comerciais. Escrituração. 

Escrituração de operações típicas. Livros de escrituração: diário e razão. Erros de escrituração e 

suas correções. Lançamento. Critérios para debitar e creditar. Fórmulas de lançamento. 

Retificação de lançamentos. Demonstrações Contábeis. Elaboração, análise e interpretação de 

demonstrativos contábeis. Balanço Patrimonial. Demonstração do resultado do exercício. 

Demonstração de lucros ou prejuízos acumulados. Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido. Demonstração dos Fluxos de Caixa. Notas Explicativas às demonstrações contábeis. 

Indicadores de Liquidez. Indicadores e medidas de solvência. Indicadores de Endividamento. 

Indicadores de Rentabilidade. Análise vertical e horizontal (Mensuração de ativos e passivos). 

Contabilidade Pública: Conceito, objeto, campo de aplicação, objetivos e função social. Princípios 

de Contabilidade sob a perspectiva do setor público. Normas Brasileiras de Contabilidade 

aplicadas ao Setor Público. Regimes Contábeis. Patrimônio Público. Conceito e composição. 

Variações patrimoniais. Ativo imobilizado e intangível. Avaliação de itens patrimoniais. 

Receita. Conceito. Classificação e Estágios. Aspectos Patrimoniais. Aspectos Legais. 

Contabilização. Deduções. Renúncia e Destinação da Receita. Despesa. Conceito. Classificação e 
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Demais itens do edital seguem inalterados. 

Santa Leopoldina/ES, 10 de janeiro de 2024. 

 

 

NELSON LICHTENHELD  

Presidente da Câmara Municipal de Santa Leopoldina 

 

 

Estágios. Aspectos Patrimoniais. Aspectos Legais. Contabilização. Dívida Ativa. Restos a Pagar. 

Despesas de Exercícios Anteriores. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). Conceito. 

Objetivo. Estrutura. Contas do Ativo, Passivo, Variações Patrimoniais Aumentativas e 

Diminutivas. Resultado e Controles do Planejamento e Orçamento. Escrituração contábil de 

operações típicas do setor público. Escrituração e Consolidação das Contas. Prestação de Contas. 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Procedimentos Contábeis Orçamentários. 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais. Procedimentos Contábeis Específicos. Demonstrações 

Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Conceitos. Aspectos Legais. Estrutura. Elaboração e 

Análise. Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das Variações 

Patrimoniais e Demonstração dos Fluxos de Caixa. Lançamentos Contábeis Típicos do Setor 

Público. Demonstrativos fiscais: Relatório Resumido de Execução Orçamentária e Relatório de 

Gestão Fiscal. Orçamento Público. Conceitos e princípios orçamentários. Ciclo orçamentário. 

Elaboração da proposta. Estudo e aprovação. Execução. Avaliação. Processo de Planejamento-

Orçamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária 

Anual - LOA. Previsão, Fixação, Classificação e Execução da Receita e Despesa Pública. Receita 

Orçamentária. Etapas da Receita Pública. Receita extra orçamentária. Créditos orçamentários 

iniciais e adicionais. Escrituração Contábil da Receita Orçamentária e extra orçamentária. 

Despesa Orçamentária. Etapas da Despesa Pública. Despesa extra orçamentária. Escrituração da 

Despesa Orçamentária e extra orçamentária. Dívida e Endividamento. Transferências 

voluntárias. Destinação de recursos para o setor privado. Gestão patrimonial. Transparência, 

controle e fiscalização. Disposições finais e transitórias. Auditoria Governamental. Documentos 

de Auditoria (Papeis de Trabalho). Preparação e Planejamento da Auditoria. Instrumentos de 

fiscalização: auditoria, levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. 

Identificação e Avaliação de Riscos. Evidências de Auditoria, Fraudes e Erros. Procedimentos e 

Testes de Auditoria. Normas gerais de direito financeiro. Fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial. Controle interno. Responsabilidade Fiscal. Gestão 

Tributária. Ética Profissional. Contrato do Consórcio. Constituição Federal de 1988: Da 

Organização dos Poderes (Art. 44 a 75), Da Tributação e Orçamento, Da Ordem Econômica e 

Financeira (Art. 145 a 181). Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Nova Lei de 

Licitações e Contratos (Lei Federal nº 14.133/2021). Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005 

que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências. 

Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que regulamenta a Lei nº 11.107/2005. Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal. Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 que dispõe sobre as 

Sociedades por Ações. Código de Ética Profissional Contador (Norma Brasileira de Contabilidade, 

NBC PG 01, de 7 de Fevereiro de 2019). Código Tributário Municipal (Lei Municipal nº 

1.695/2019). 

 


